
 

 

MODELO DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA RELATIVA1 

 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA ____ª DO TRABALHO DA 

CIDADE/ESTADO (O endereçamento é muito importante, pois deve ser proposta 

na vara onde o processo foi distribuído). 

 

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA RELATIVA 
 
PROCESSO Nº:  
 
EXCIPIENTE: NOME COMPLETO 
EXCEPTO: NOME COMPLETO 
 

 

NOME COMPLETO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

nº ..., situado no (endereço completo), vem, à presença de Vossa Excelência, com 

fulcro no artigo 847, 799 e 800 da CLT propor EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 

RELATIVA em desfavor de NOME COMPLETO, (nacionalidade), (estado civil), 

(profissão), (nº da CTPS, se houver), (nº do CPF e RG), residente e domiciliado no 

(endereço completo), o que o faz a partir dos argumentos de fato e de direito a 

seguir expostos.  
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I – DOS FATOS E DO DIREITO 

Aqui devem ser narrados BREVEMENTE os fatos, explicando que a ação 

foi proposta perante um juízo incompetente e, por isso, deve ser remetida para o 

juízo competente para que se possa haver uma prestação jurisdicional legítima.  

FEITO ISSO, Fundamentar a ação no CAPUT ou em um dos parágrafos 

do artigo 651 da CLT. 

CAPUT: É A REGRA GERAL - > A competência é do local da prestação de 

serviços. 

§1º: AGENTE OU VIAJANTE COMERCIAL -> A competência é o local que 

a empresa tenha agência ou filial e, na falta, domicílio do empregado ou local mais 

próximo. 

§2º: EMPRESA ITINERANTE (circo, por exemplo) -> A competência é do 

local da celebração do contrato ou do último local da prestação de serviços. 

IV – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, o Excipiente requer que a presente exceção 

seja RECEBIDA e PROCESSADA nos seus devidos termos e, ao final, JULGADA 

PROCEDENTE, declinando Vossa Excelência da competência para processar e julgar a 

presente Reclamação Trabalhista, remetendo-a a uma das varas do LOCAL 

COMPETENTE (É NECESSÁRIO ESPECIFICAR O LOCAL COMPETENTE). 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos. 

NÃO TEM VALOR DA CAUSA, POIS SE TRATA DE MATÉRIA DE DEFESA. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Cidade, local, ano. 

ADVOGADO 
Nº DA OAB 


